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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ANGELO GOMES MATOS NETO - MA007508
AGRAVADO : ANTONIO DE ABREU BATISTA
ADVOGADOS : FERNANDO ANTONIO DA SILVA FERREIRA - MA005148

BRUNO PIRES CASTELLO BRANCO - MA009609
PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE ACERCA DA LIQUIDEZ DA SENTENÇA. REEXAME 
DA MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. RECURSOS REPETITIVOS. DESCABIMENTO. RECURSO QUE 
NÃO SUPERA EXAME DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não comporta revisão, em recurso especial, as conclusões fáticas 
firmadas pelo tribunal de origem à luz do acervo fático-probatório dos autos, 
em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ. 
2. Não atende à exigência contida nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, 
do RISTJ a alegação de divergência jurisprudencial desprovida do efetivo 
cotejo analítico e da demonstração da similitude fática e jurídica entre as 
decisões paradigmas e a recorrida.
3. A determinação de sobrestamento dos feitos em razão da afetação de 
recurso especial sob o rito dos recursos repetitivos não alcança os casos 
em que o recurso especial da parte sequer foi conhecido.
4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
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com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                      Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator

Documento eletrônico VDA40374117 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 27/02/2024 19:06:35
Código de Controle do Documento: 72fb1648-d035-41e8-b2d6-3caeb58ec9d2



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2269425 - MA (2022/0398986-9)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ANGELO GOMES MATOS NETO - MA007508
AGRAVADO : ANTONIO DE ABREU BATISTA
ADVOGADOS : FERNANDO ANTONIO DA SILVA FERREIRA - MA005148

BRUNO PIRES CASTELLO BRANCO - MA009609
PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE ACERCA DA LIQUIDEZ DA SENTENÇA. REEXAME 
DA MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. RECURSOS REPETITIVOS. DESCABIMENTO. RECURSO QUE 
NÃO SUPERA EXAME DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Não comporta revisão, em recurso especial, as conclusões fáticas 
firmadas pelo tribunal de origem à luz do acervo fático-probatório dos autos, 
em razão do óbice da Súmula n. 7/STJ. 
2. Não atende à exigência contida nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, 
do RISTJ a alegação de divergência jurisprudencial desprovida do efetivo 
cotejo analítico e da demonstração da similitude fática e jurídica entre as 
decisões paradigmas e a recorrida.
3. A determinação de sobrestamento dos feitos em razão da afetação de 
recurso especial sob o rito dos recursos repetitivos não alcança os casos 
em que o recurso especial da parte sequer foi conhecido.
4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise,  Agravo interno manejado 
pelo ESTADO DO MARANHÃO, em face da decisão da Presidência desta Corte que 
conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ, além da ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial (e-STJ, 
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fls. 579-583).
Nas razões de seu Agravo interno, a parte recorrente ataca os 

fundamentos da decisão da presidência deduzindo, em resumo, que "[...] uma vez 
caracterizada a estrita aderência entre o presente caso e a controvérsia submetida ao 
rito dos repetitivos em referência (Tema 1.033), pugna o Estado do Maranhão pelo 
sobrestamento do presente feito até o julgamento final dos Recursos Especiais n.º 
1.801.615/SP e n.º 1.774.204/RS" (e-STJ, fl. 590); que "[...] o caso não se amolda ao 
óbice da súmula 7/STJ, porque desnecessário verificar se a liquidação se deu ou não 
por simples cálculos. A questão tratada nos autos não é a investigação desse fato, 
senão a aplicação de entendimento adotado por este STJ e previsto na legislação de 
que o 'prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito em julgado 
da sentença coletiva'" (e-STJ, fl. 591); e que "[...] as argumentações desenvolvidas na 
peça recursal traduzem as expressões inequívocas de demonstração da divergência 
jurisprudencial existente entre o entendimento do TJMA e do STJ sobre o mesmo 
tema" (e-STJ, fl. 593).

Contraminuta ao Agravo interno às fls. 601-620, e-STJ.
É o breve relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Eminentes colegas, o Agravo 
interno não merece prosperar.

Em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de 
qualquer novo subsídio trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos 
da decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Com efeito, acertada a decisão da presidência, que não conheceu do 
Recurso ante a incidência do óbice da Súmula 7/STJ.

A pretensão da recorrente advém da alegação de que "[...] quando a 
liquidação dependa de simples cálculos aritméticos, o prazo prescricional passa a 
ser computado a partir do trânsito em julgado da ação de conhecimento" (e-STJ, fls. 
430 - g.n.).

Ocorre que, o órgão julgador, soberano na análise do conjunto fático-
probatório dos autos, concluiu expressamente que "[...] a liquidez da sentença coletiva 
oriunda da ação originária nº 6.542/2005 não reclamou apenas por meros cálculos 
aritméticos, como defendido pelo Estado do Maranhão, para que se concluísse que o 
título executivo fosse líquido, mas de própria liquidação segundo metodologia descrita 
no Acórdão da 4ª Câmara Cível, oriundo do AgRg nº 26048/2015" (e-STJ, fl. 406 - 
g.n.). Ademais, ressaltou que foi "[...] determinada inclusive perícia contábil para tanto 

[...]" (e-STJ, fl. 407 - g.n.); o que denota a complexidade do caso. Portanto, para rever 
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tal conclusão, seria imprescindível o reexame de todo o acervo fático e probatório dos 
autos, providência esta vedada em sede de Recurso Especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, precedentes da Casa:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA 
NA ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. RESERVA 
LEGAL. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. MATÉRIA QUE 
DEVERIA TER SIDO SUSCITADA EM AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA ANTERIORMENTE AJUIZADA CONTRA O 
RECORRENTE. REVISÃO DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
4. Para chegar a conclusão diversa da que chegou o 
Tribunal de origem, é inevitável novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
5. Agravo Interno não provido"
(STJ, AgInt no AREsp 2.168.672/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2023, 
DJe de 05/06/2023 - g.n.).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. ARGUIÇÃO DE AUSÊNCIA DE INTERESSE 
PROCESSUAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL.
[...]
2. No mais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido"
(STJ, AgInt no AREsp 2.241.284/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2023, DJe 
de 09/06/2023 - g.n.).

 
Ademais, acertada a decisão da presidência no que tange ao dissídio 

jurisprudencial, pois de fato, não foi satisfatoriamente comprovado, conforme 
estabelecido nos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Verifica-se que o agravante deixou de realizar o necessário cotejo 
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analítico entre as decisões tidas por paradigmas. E a decisão recorrida, tendo se 
limitado a transcrever ementas e excertos dos julgados, sem demonstrar, de forma 
efetiva e satisfatória, de que modo as decisões se assemelhariam, seja em seu aspecto 
fático, seja em seu enquadramento jurídico.

É indispensável que a parte recorrente demonstre, de forma analítica, de 
que maneira o aresto paradigma apreciou matéria idêntica à dos autos, à luz da mesma 
legislação federal analisada pelo acórdão recorrido, dando-lhe solução distinta para 
que se tenha por configurada a divergência jurisprudencial;  o que não se verificou no 
presente caso. Não basta a mera diagramação lado a lado dos acórdãos para se 
atender aos requisitos legais e regimentais.

No mesmo sentir, se encontram os precedentes transcritos abaixo:
 

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO AMBIENTAL. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMÓVEL 
RURAL. RESERVA LEGAL EXTRAMUROS. 
COMPENSAÇÃO EM BACIA HIDROGRÁFICA DIVERSA.
[...]
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam 
ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 
legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com 
base na alínea 'c', III, do art. 105 da Constituição Federal.
[...]
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido"
(STJ, REsp 1.533.258/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, 
DJe de 20/08/2020 - g.n.).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE E/OU 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA DO 
TRABALHO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA A. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. NÃO COMPROVAÇÃO DA SIMILITUDE 
FÁTICA E JURÍDICA DOS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
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REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
[...]
2. A divergência jurisprudencial deve estar amparada no 
necessário cotejo analítico entre acórdãos confrontados e na 
comprovação da similitude fática, de forma apta a permitir o 
exame do recurso especial com base no dissídio pretoriano. 
A falta do cotejo analítico e a ausência da similitude fática, 
requisitos indispensáveis à demonstração da divergência, 
inviabilizam a análise do dissídio, porquanto violam o 
disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015.
[...]
4. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar 
a decisão da Presidência desta Corte e conhecer do agravo 
nos próprios autos para não conhecer do recurso especial"
(STJ, AgInt no AREsp 1.595.312/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/05/2020, DJe de 20/05/2020 - g.n.).

 
Por fim,  impende esclarecer que, segundo o entendimento pacífico no 

STJ, não há que falar em sobrestamento do Recurso, por força de suspensão 
determinada em decisão de afetação de tema para julgamento sob o rito dos Recursos 
repetitivos, quando não ultrapassado o seu conhecimento. Isso porque, a matéria 
tratada no julgamento de Recursos Especiais afetados, versa sobre questões de 
mérito, tornando-se irrelevante a suspensão de Recursos Especiais que sequer foram 
conhecidos.

Nesse sentido seguem precedentes da Casa:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, O FUNDAMENTO DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
[...]
IV. Diante da impossibilidade de conhecimento do Recurso 
Especial, mostra-se irrelevante aguardar o julgamento de 
Recursos Especiais afetados ao rito dos recursos repetitivos, 
haja vista que as questões ali discutidas são de mérito, não 
havendo falar em sobrestamento de recurso que não 
ultrapassara o juízo de admissibilidade. Nesse sentido: STJ, 
AgRg no AREsp 614.948/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2014; AgRg nos 
EAREsp 84.719/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 18/06/2014.
V. Agravo interno não conhecido"
(STJ, AgInt no AREsp 1.455.137/SP, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/08/2019, DJe de 22/08/2019 - g.n.).
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. 
CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. 
REQUISITOS ATENDIDOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AFETAÇÃO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO. 
DESCABIMENTO. RECURSO QUE NÃO SUPERA O 
EXAME DE ADMISSIBILIDADE.
[...]
3. A despeito da existência de recurso especial afetado sob 
o rito dos recursos representativos da controvérsia, não é 
caso de sobrestamento do presente feito, haja vista a 
incidência da Súmula 7/STJ, que obsta o conhecimento do 
recurso.
[...]
5.Agravo interno não provido"
(STJ, AgInt no AREsp 1.911.034/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
28/11/2022, DJe de 30/11/2022 - g.n.).

 
Com isso em mente, a decisão agravada deve ser mantida, uma vez que 

permanece a validade dos argumentos que a sustentam e não foram trazidos 
elementos aptos a desconstituí-la.

Isso posto, nego provimento ao Agravo interno.
Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida (art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015).
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.269.425 / MA
Número Registro: 2022/0398986-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08245816320188100001 8245816320188100001

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ANGELO GOMES MATOS NETO - MA007508
AGRAVADO : ANTONIO DE ABREU BATISTA
ADVOGADOS : FERNANDO ANTONIO DA SILVA FERREIRA - MA005148

BRUNO PIRES CASTELLO BRANCO - MA009609
PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - ESTADUAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : ANGELO GOMES MATOS NETO - MA007508
AGRAVADO : ANTONIO DE ABREU BATISTA
ADVOGADOS : FERNANDO ANTONIO DA SILVA FERREIRA - MA005148

BRUNO PIRES CASTELLO BRANCO - MA009609
PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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